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RESUMO 

 

O presente trabalho visa estudar o estabelecimento das relações filiais decor-

rentes da reprodução humana assistida. Para tanto, aborda-se, inicialmente, a 

questão reprodutiva humana enquanto circunstância social, sob o prisma da 

evolução dos círculos sociais. Tal análise permite a descoberta das regras so-

ciais aplicáveis à procriação artificial e à filiação dela resultante. Ato seguinte, 

passa-se ao estudo do desenvolvimento da autodeterminação reprodutiva e o 

seu reflexo sobre o uso da reprodução humana assistida no âmbito internacio-

nal e nacional. No cenário brasileiro, discorre-se sobre as possibilidades e limi-

tações legais dessa autodeterminação, em especial no contexto constitucional, 

ponderando sobre os seus efeitos na relação filial surgida pela reprodução as-

sistida. Por fim, examina-se o instituto da filiação na conjuntura civilista legal e 

doutrinária brasileira, apontando-se quais e como os fundamentos e pressu-

postos deste instituto podem ser utilizados para a determinação da filiação na 

reprodução artificial. Encerra-se o trabalho com propostas de fixação de rela-

ções paterno-materno-filial em diversas hipóteses de procriação artificial.  

 

Palavras-Chave: Reprodução humana assistida. Filiação. Fundamentos Cons-

titucionais. Fundamentos Legais. 

 

 

 

 



 

ABSTRACT 

 

The current work aims to study the establishment of the filial filial relationships 

arising from assisted human reproduction. To this end, the human reproductive 

issue is initially approached as a social circumstance, in light of the evolution of 

social circles. This analysis will allow the discovery of social rules applicable to 

artificial procreation and the resulting filiation. Next step, we move onto the 

study of reproductive self-determination development  and its impact  on the 

use of assisted human reproduction at the international and national levels. In 

the Brazilian scenario, it discusses the legal constraints and possibilities of such 

self-determination, especially in the constitutional context, pondering about its effects 

on the filial relationship stemmed from assisted reproduction. At last, we look into the 

filiation  institution in the Brazilian legal system scenario, pointing out which of and 

how this institution´s fundamentals and assumptions can be used for determining the 

filiation in the artificial reproduction. We conclude it with proposals of establishing  

parent-child relationships in several hypotheses of artificial procreation. 

 

Keywords: Assisted Human Reproduction. Filiation. Constitucional Fundamen-

tals. Legal Fundamentals.  
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1 INTRODUÇÃO 

 

Atualmente, observa-se que o desenvolvimento biotecnológico na medicina 

proporciona avanços notáveis no que diz com as técnicas de reprodução humana, 

aproximando-se até da manufatura de pessoas geneticamente planejadas, como 

antes imaginado por Huxley1.  

Esta conjuntura permite afirmar que, através dos métodos existentes na 

medicina reprodutiva, é possível a superação da quase totalidade dos obstáculos 

relacionados a infertilidade ou esterilidade. Com isso, as esperanças e sonhos de 

realizar o projeto parental, não apenas de casais inférteis ou estéreis, mas também 

de casais homoafetivos e pessoas sós, se renovaram e se fortificaram, perspectiva 

que contribuiu para a rápida popularização das técnicas de reprodução humana 

assistida.  

Entretanto, paralelo a isso e com a mesma velocidade, surgiram indagações 

de natureza ética, moral e, principalmente, jurídica sobre o emprego de tais artifícios. 

Isto ocorreu em razão das transformações que a reprodução humana artificial 

provocou em alguns dos conceitos mais caros ou tradicionais da comunidade 

internacional, que se viu muitas vezes atônita e despreparada para absorver tão 

profundas mudanças. Tais questionamentos versaram principalmente sobre a 

possibilidade do uso da reprodução humana assistida e como lidar com seus efeitos, 

entre os quais a filiação resultante dessas técnicas reprodutivas2.  

Este cenário provocou reações variadas nos diversos países que a ele 

buscaram se ajustar. A prova disso está em estudo realizado sobre reprodução 

assistida pela Conferência de Direito Internacional Privado de Haia3, que abrangeu a 

União Europeia e mais 144 países. Nesse estudo, concluiu-se que a 

regulamentação das técnicas de reprodução assistida oscila bastante, variando, de 

acordo com o ambiente social e cultural, desde a proibição total (caso de Mônaco) 

até a inexistência de regras quanto seu uso. Nos Estados onde as técnicas são 

                                                           
1HUXLEY, Aldous. Admirável Mundo Novo. Trad. Lino Vallandro e Vidal Serrano. São Paulo: Globo, 
2003, p. 9 a 27. 
2PETTERLE, Selma Rodrigues. O Direito Fundamental à Identidade Genética na Constituição 
Brasileira. Porto Alegre: Livraria do Advogado Editora, 2007, p. 40. 
3Hague Conference on Private International Law. General affairs and policy. Prel. Doc. nº 3C (the 
study). A study of legal parentage and the issues arising from international surrogacy 
arrangements. Disponível em:<http://www.hcch.net/index_en.php?act=search.google&q=surrogacy>. 
Acesso em : 11 jun. 2014. 
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regradas, os principias aspectos levados em consideração foram os direitos e 

interesses da criança; a liberdade reprodutiva e as limitações a essa liberdade; o 

papel do Estado na regulamentação e, em alguns casos, os riscos de turismo 

reprodutivo e/ou a mercantilização de crianças e gametas. 

A sociedade brasileira não ficou indiferente a esse contexto, ainda que de 

forma ligeiramente tênue. Com efeito, em que pese nos dias atuais a procriação 

artificial seja assunto tratado com certa naturalidade, não sendo incomum que se 

conheçam pessoas que a elas recorreram ou de casos concretos apresentados à 

doutrina e jurisprudência nacional, não há hoje, no arcabouço legal pátrio, regras 

que tratem especificamente do tema. Em especial em relação à filiação, ponto 

particularmente relevante devido aos seus efeitos para a prole, inexiste regulação 

satisfatória, ocorrendo zonas de indefinições importantes relativos à formação legal 

dos vínculos paterno-materno-filiais surgidos na reprodução assistida. 

Nesse diapasão, a presente obra se propõe a determinar juridicamente as 

relações filiais decorrentes da reprodução humana assistida com o uso de recursos 

legais e doutrinários existentes no direito constitucional e civil brasileiro.  

O primeiro capítulo inaugura a busca dessa meta, partindo da ideia de que a 

reprodução humana não é apenas o fato biológico restrito ao par, mas também uma 

circunstância que envolve toda a sociedade. Com isso, a procriação sofre a 

influência do ambiente social sobre as suas causas e resultados, entre os quais 

pode-se mencionar as relações filiais. Assim, justifica-se a abordagem da matéria 

pelo viés dos grupos sociais, analisando-se os arranjos que neles se sucedem, o 

papel do direito enquanto processo adaptativo nas transformações sociais, a 

necessidade de o direito-ciência descobrir as fórmulas de ajuste das organizações 

sociais contemporâneas e seu emprego na questão reprodutiva humana. Na 

sequência, são examinados os conceitos de fertilidade, infertilidade e esterilidade 

humana; as técnicas de reprodução artificial; os fatores determinantes da procriação 

humana e o tipo de preceito revelado pelo direito nesse âmbito. 

Em prosseguimento, o segundo capítulo enfoca o surgimento de direitos 

ligados à procriação produzidos pela evolução social; o nexo desses direitos, 

conhecidos por direitos reprodutivos, com os direitos humanos; a justificativa dada 

pelos direitos reprodutivos para o uso das técnicas de reprodução artificial; a 

recepção desses direitos e seus limites pelo ordenamento constitucional e 
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infraconstitucional brasileiro e de que forma isso se reflete na filiação derivada da 

procriação artificial. 

Por fim, o terceiro capítulo examina o conceito de filiação no direito civil na-

cional e o seu desenvolvimento ligado à evolução da família brasileira, o status atual 

da filiação na lei civil, as verdades definidoras das relações filiais e como estas inte-

ragem com a procriação artificial e os pressupostos parentais da filiação na reprodu-

ção assistida. No ato final, são avaliadas propostas para se definir a filiação nas si-

tuações consideradas mais comuns da reprodução assistida, a fim de se sugerir pa-

radigmas aptos a solucionar situações potencialmente polêmicas. 



110 

 

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS ALCANÇADAS PELO ESTUDO 

 

Os grupos sociais, à semelhança do que ocorre no mundo orgânico e inor-

gânico, são regidos por leis naturais, que determinam a sua evolução, agindo tanto 

nos mais simples, como o par, como nos mais complexos, representados pelas as 

nações. 

As leis sociais evolutivas são concretizadas nos princípios da crescente dila-

tação e integração dos círculos sociais e da progressiva diminuição do quantum 

despótico, interdependentes e verificáveis cientificamente por meio da análise do 

desenvolvimento dos grupos humanos ao longo de sua história. Esses princípios 

atuam sobre o espaço social, entendido como o ambiente relacional dos círculos 

sociais, provocando o seu crescimento em termos civilizatórios. Tal crescimento, por 

sua vez, se dá por meio da transformação da energia inicial violenta em energia civil, 

sendo um dos vetores dessa mudança o progresso em conhecimento e tecnologia.  

Nesses termos, a evolução dos círculos sociais gerará sucessivos arranjos 

de convivência entre os integrantes do círculo e também entre este e outros círculos 

sociais. Os arranjos, chamados de cristalizações, ocorrerão nos diversos aspectos 

da vida social, efetivando-se plenamente por meio dos ajustes proporcionados pelos 

processos sociais de adaptação. Entre os processos, encontra-se o direito, cujo pa-

pel é o de estabelecer as regras aplicáveis às organizações surgidas.  

Contudo, para que cumpra tal tarefa cabalmente, o direito não poderá ser 

simplesmente intuitivo ou racional, pois cada uma dessas condições, seja por parti-

cularizar regras ou pela generalização abstrata da realidade, são insuficientes para 

se obter a fórmula que represente de modo efetivo os novos arranjos. Será necessá-

rio, assim, recorrer ao direito científico que, por meio da indução e experimentação, 

com o mesmo método das outras ciências, vai revelar a regra aplicável à organiza-

ção vigente no grupo.  

Tais conclusões aplicam-se aos mais diversos assuntos que afetam os gru-

pos sociais, entre os quais pode-se incluir a questão dos avanços da técnica médica 

na reprodução humana. Nesse caso, tem-se uma inovação tecnológica, ou seja, um 

fato ligado ao desenvolvimento do conhecimento do grupo social, que vem alterar as 

relações do grupo quanto a um aspecto seu, que é a procriação do indivíduo. Esta 
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situação modifica o espaço social, produzindo uma nova visão ante a questão repro-

dutiva e, assim, outra cristalização quanto a esse tema. 

Assim, criou-se o cenário ao qual o direito-ciência é chamado a atuar. Para 

tanto, ele se socorre de outras ciências que lhe fornecerão subsídios para interpretar 

a nova realidade. Estas ciências serão, especialmente, a psicologia, a sociologia e 

as conexões com outros ramos do conhecimento, como a economia. Destarte, pas-

sou-se a estudar a reprodução humana segundo seus determinantes psicológicos, 

sociais e econômicos. 

O fruto dessa análise sugere que a reprodução humana é influenciada, pre-

ponderantemente, por fatores que vão desde o delineamento dos círculos sociais 

por motivos econômicos até o incentivo à procriação pela reprodução artificial, inclu-

indo-se, nesse conjunto, as predisposições genéticas para a reprodução, a descri-

ção do perfil psicoanalítico humano na maternidade, as imposições sociais sobre o 

comportamento reprodutivo do indivíduo, a questão da infertilidade/esterilidade hu-

mana e as transformações socioculturais ocorridas na família e na sociedade.  

Apesar desses motivos, quando considerados isoladamente em situações 

bem caracterizadas, serem os principais catalisadores da reprodução humana, não 

se pode afirmar, com rigor científico, que eles são, de per si, motivos absolutos da 

procriação. Isto porque não há como indicar qualquer um deles exclusivamente co-

mo a principal explicação para o desejo por filhos. Tal quadro, somado à necessida-

de de proteção do indivíduo contra agressivas práticas mercadológicas voltadas à 

reprodução artificial, resultam na necessidade de o direito revelar regras que permi-

tam as escolhas reprodutivas livres e conscientes por parte do indivíduo e dos gru-

pos sociais. Para se garantir essa liberdade, o ambiente de escolha deve também 

possibilitar o acesso aos meios que facultem a execução de tais escolhas.  

Nesse contexto, por ser um tratamento à infertilidade/esterilidade, a reprodu-

ção humana assistida estará sob a égide dessas regras, que se refletirão, igualmen-

te, nos seus efeitos, como ocorre na filiação dela consequente. 

  O reconhecimento do direito à reprodução resultou da construção da liber-

dade de se autodeterminar nos aspectos reprodutivos. Esta construção, por parado-

xal que possa parecer em primeira análise, teve como foco inicial, no âmbito dos 

movimentos feministas do século passado, justamente a busca da não reprodução. 



112 

 

Devido ao aprimoramento de seu conceito, os direitos reprodutivos acaba-

ram por serem identificados como direitos humanos, tendo um aspecto negativo, 

consistente na possibilidade de a pessoa decidir livremente o número de filhos que 

deseja ter e o intervalo entre eles, e um aspecto positivo, entendido como o dever de 

assistência do Estado e da sociedade para a realização desse projeto. Isso  sugere 

que, dentro da liberdade de procriar, há o direito ao acesso aos meios disponíveis na 

área reprodutiva pela ciência médica, bem como aos avanços que ela vier a propici-

ar, sendo, dessa forma, franqueado o uso às técnicas de reprodução humana assis-

tida.  

Os aspectos negativos e positivos dos direitos reprodutivos foram recepcio-

nados pelo ordenamento jurídico pátrio no conjunto do direito fundamental ao plane-

jamento familiar, expresso no art. 226 §7º da Constituição. Esta previsão constituci-

onal foi regulamentada pela legislação infraconstitucional, restando estabelecidos 

deveres, tanto para o sistema de saúde estatal (SUS), como para a saúde privada, 

de auxiliarem o indivíduo na execução do seu projeto parental, fornecendo os meios 

à sua implementação quando necessários. Entre esses meios, entende-se estar in-

cluída a procriação artificial.   

Todavia, como o planejamento familiar tem limitada a sua eficácia, de modo 

a se harmonizar com outros direitos fundamentais, a reprodução artificial igualmente 

terá restrições a serem observadas, sendo que elas se reportam às mesmas aplicá-

veis ao planejamento familiar. Dessa forma, os limites à reprodução assistida serão 

ditados pela Dignidade da pessoa humana, pela paternidade responsável e pelo me-

lhor interesse da criança e do adolescente. 

 Em que pese as respostas definitivas para as situações trazidas pelo uso 

das técnicas de reprodução assistida só decorrerem do enfrentamento do caso con-

creto, não sendo possível obtê-las a priori, pode-se, contudo, inferir, a partir da leitu-

ra conjunta de tais direitos e princípios, alguns parâmetros que guiarão as discus-

sões sobre o tema. Entre esses cita-se, devido à opção constitucional da prevalência 

do melhor interesse da criança gerada sobre os direitos reprodutivos dos envolvidos 

na procriação artificial, a exigência de se determinar a relação paterno-materno-filial 

ali produzida.  

Desse modo, será necessário que o direito proveja os meios que permitam 

tal definição, ainda que as circunstâncias que se apresentam não tenham sido legis-
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ladas. Tais meios poderão ser obtidos junto ao arcabouço existente na cultura jurídi-

ca nacional. 

Ao se abordar o tema da filiação, foi observado que o seu entendimento 

acompanhou a evolução da família e da sociedade brasileiras, deixando de ser mar-

cadamente segregacionista para ter um caráter igualitário, cujo principal traço é a 

equivalência de status dos filhos, independente da sua origem, sendo que estes 

compõe o centro relacional familiar. 

Esta mudança de enfoque na filiação, somada aos avanços da tecnologia na 

área reprodutiva, demandaram a necessidade de descobrir novas formas de defini-la 

nas relações paterno-materno-filiais emergidas. Nesse cenário, os modelos revela-

dos basearam-se nos pressupostos que fundamentavam tais relações, sendo estes 

as verdades jurídica, biológica e afetiva.  

O estudo dos três pressupostos levou à conclusão de que todos, em situa-

ções específicas, poderiam ser utilizados para determinar a filiação na procriação 

artificial. Todavia, a verdade afetiva, pedra angular da filiação socioafetiva, tornou-se 

o principal mecanismo para o estabelecimento dessa relação filial, pois entendeu-se 

que seu fato gerador, a vontade voltada ao projeto parental, é o motivo iniciador 

mais importante para o desenrolar das ações que culminarão no nascimento da cri-

ança pela via reprodutiva artificial. É o querer da criança enquanto filho que vai ates-

tar a paternidade ou maternidade da pessoa a buscou pela reprodução assistida. 

Tais critérios de definição da filiação, somados à classificação da parentali-

dade disposta no Código Civil, é que irão estabelecer se a relação paterno-materno-

filial será consanguínea ou civil, podendo, em certos casos, haver o acúmulo de 

dessas condições, não deixando, a princípio, qualquer hipótese de filiação sem ser 

definida. 

Entretanto, seria imprudente afirmar que tal caminho poderá conduzir à res-

posta todas as situações possíveis de advir no campo da filiação decorrente da re-

produção humana assistida. Como explicado no início deste trabalho, a evolução 

social irá demandar constante aperfeiçoamento dos arranjos sociais, para os quais 

os meios adaptativos, como o direito, irão concorrer revelando as regras de convi-

vência compatíveis com o grupo social naquele momento. Isto pode significar que as 

fórmulas hoje efetivas não o serão no futuro. Porém, na contemporaneidade, os ar-

gumentos aqui esgrimidos visam, não só trazer maior conforto na difícil tarefa de 
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fixar a filiação na reprodução artificial, com todos os efeitos que daí resultam, mas 

também contribuir para a descoberta das normas a serem adotadas em eventuais e 

futuras legislações que enfrentarem ou confrontarem tão sensível tema.   
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